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ESTRATÉGIAS DE QUALIDADE DE BASE TERRITORIAL: 
o caso do arroz irrigado na Andaluzia e no Rio Grande do Sul1

Jaqueline Mallmann Haas2

José Marcos Froehlich3

Encarnación Aguilar Criado4

RESUMO: Contra a tendência predominante de padronização da produção e do consumo alimentar, atualmente emergem estratégias de 
diferenciação que buscam valorizar a diversidade e a tipicidade de produtos vinculados a determinados territórios, ressaltando características 
inerentes como ecossistemas, saber-fazer, tradição, costumes e práticas de produção. Neste sentido, o presente trabalho tem por objetivo a 
análise de quatro experiências no campo das produções diferenciadas, tomando por base o caso do arroz irrigado na Andaluzia (Espanha) e 
no Rio Grande do Sul (Brasil), buscando identificar a existência ou não, de elementos convergentes entre as iniciativas em estudo. A aborda-
gem para o estudo dos casos implicou um conjunto de atividades de pesquisa, abarcando revisão de literatura, elaboração de marco teórico-
conceitual que permitisse o diálogo entre ambas as realidades, realização de entrevistas com informantes chaves, bem como visitas às instala-
ções das empresas e associações espanholas e brasileiras. Os resultados indicam que, mesmo situando-se em contextos muito distintos, todos 
os casos analisados  utilizam os atributos do território onde produzem como uma estratégia de diferenciação, conjugada à obtenção de deter-
minados selos, que visam informar e garantir ao consumidor a qualidade associada à procedência do produto. Pode-se inferir assim, a partir 
dos casos em estudo, que a busca pela distinção mesmo no âmbito dos produtos agroalimentares que são considerados commodities, tem-se
tornado mundialmente importante, frente à demanda crescente por produtos diferenciados que estão buscando atestar suas qualidades frente 
aos consumidores.  

Palavras-chave: estratégias de diferenciação, qualidade, território, arroz.

TERRITORY-BASED QUALITY STRATEGIES: 
the case of Andaluzia’s and Rio Grande do Sul’s irrigated rice 

ABSTRACT: Going against the prevailing standardization trend for food production and consumption, currently emerging differentiation 
strategies seek to enhance the diversity and typicality of products linked to specific territories, highlighting their inherent features, such as 
ecosystems, know-how, tradition, customs and production practices. In this sense, the present work aimed to analyze four experiments in the 
field of differentiated products, based on the case of irrigated rice in Andalusia (Spain) and Rio Grande do Sul (Brazil). It sought to identify 
the presence or absence of convergent elements within the initiatives analyzed. The case study approach resulted in a set of research activities 
encompassing a literature review and the development of a theoretical-conceptual framework, which enabled a dialogue between both reali-
ties, interviews with key informants, as well as visits to the Spanish and Brazilian business premises and associations. The results indicate 
that, although occurring in very different contexts, all cases analyzed used the attributes of the production territory as a differentiation 
strategy, coupled with obtaining specific labels designed to inform consumers and ensure the quality associated with product origin. The 
cases under study allow us to infer that the search for differentiation - even in agri-food products seen as commodities - has become globally 
important vis-à-vis consumers’ rising demand for differentiated products with attested quality. 

Key-words: differentiation strategies, quality, territory, rice.

JEL Classification: O57, Q13, Q18. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 O momento atual reflete um interesse cres-
cente em recuperar e proteger o patrimônio cultural 
e as tradições associadas a produtos agrícolas locais, 
com destaque para o setor agroalimentar, esboçando 
um novo panorama do meio rural, vinculado a no-
vas atividades e valores. Esta tendência é mundial, 
mas incide mais fortemente nos países europeus, 
onde observamos um elevado número de instru-
mentos de diferenciação (indicações geográficas, 
produtos regionais, orgânicos, etc.) e a emergência 
de um novo paradigma, em que a qualidade (dos 
produtos e processos) é o objetivo principal (LOZA-

NO e AGUILAR, 2010). 
 À primeira vista, o Brasil pouco teria a ver com 
esse debate diante da posição que ocupa no cenário 
mundial como potência agrícola responsável pela 
produção de commodities (soja, carnes, café, cana-de- 
-açúcar, etc.), cujo protagonismo é indiscutível. Toda-
via, também é certo que, diante de um cenário de 
globalização econômica, intensifica-se cada vez mais a 
concorrência internacional rumo à liberalização dos 
mercados e integração de economias regionais. 
 Despontam também no cenário mundial, em 
especial no âmbito das chamadas novas ruralidades, 
as economias de valor, em que se passa a dar relevân-
cia aos produtos que incluam algum tipo de atributo 
distintivo, com destaque para produtos agroalimen-
tares que estejam vinculados a um local/território 
concreto, reconhecido pela sua história, tradição e 
saber-fazer particulares. Assim, territórios, diferen-
ciação e qualidade passam a ser os pilares deste novo 
cenário rural (MARSDEN, 1998; PLOEG, 2002). Ilus-
trativo deste processo é a expressiva importância que 
as figuras das Indicações Geográficas (IGs) têm assu-
mido como uma das formas mais efetivas de valo-
rização econômica de produtos agroalimentares e de 
busca de vantagens competitivas nos mercados. No 
cenário brasileiro, o Estado do Rio Grande do Sul 
ocupa lugar de destaque, uma vez que, das atuais 
vinte e nove IGs existentes no país, sete localizam-se 
nesta unidade federativa. 
 No caso europeu, a situação é bastante dis-

tinta, uma vez que se tem a existência de um grande 
número de “figuras” de diferenciação, que por sua 
vez são apontadas como responsáveis por provo-
carem a saturação do mercado e por induzirem à 
confusão dos consumidores, que muitas vezes não 
conseguem perceber às aludidas diferenças, tal como 
indica Aguilar (2007, p. 152): 

[...] la tendencia a la diferenciación se vuelve negativa 

porque su mismo incremento desmesurado conlleva 

una saturación del mercado que es negativa para 

productores y consumidores. Para los primeros por-

que termina por vulgarizar aquello que nació para 

ser distintivo, con la consiguiente pérdida de posi-

ción estratégica de valor añadido. Para los segundos 

porque esta generalización en la oferta de marcas y 

signos termina por confundirlos. 

  Frente a tais contextos, nesta pesquisa dá-se 
atenção especial às estratégias de diferenciação ado-
tadas no contexto de duas experiências específicas, 
Andaluzia (Espanha) e Rio Grande do Sul (Brasil), 
que apresentam em comum uma atividade produtiva 
(arroz irrigado) de grande importância econômica e 
social em ambos os contextos. Destaca-se, no entanto, 
a especificidade do caso espanhol, que conta com a 
existência de um importante marco institucional, 
protagonizado pela União Europeia, ao passo que no 
Brasil o ambiente institucional nesta seara é ainda 
incipiente. Neste sentido, e do ponto de vista da lógi-
ca das dinâmicas de diferenciação, torna-se pertinente 
indagar se existem elementos convergentes entre a 
iniciativa correspondente ao arroz produzido no en-
torno do Parque Nacional Doñana (Espanha), por 
Arroces Doñana S.L e Arrozúa S.C.A., com os casos 
do arroz “Amigo do Taim”, produzido no entorno da 
Estação Ecológica do Taim e da DO do Arroz do Lito-
ral Norte Gaúcho (Brasil). 

2 - METODOLOGIA 

 A opção metodológica para esta investigação 
foi a do estudo de caso, através do estudo compara-
tivo, sendo que a aproximação dos estudos entre 
dois distintos países implicou um conjunto de ativi-
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dades de pesquisa, destacando-se: 
- Revisão de literatura sobre as estratégias de dife-

renciação de produtos agroalimentares mediante 
identificação territorial, tanto no âmbito gaúcho 
quanto andaluz; 

- Elaboração de um marco teórico e conceitual que 
permitisse o diálogo entre ambas as realidades;  

- Realização, e posterior transcrição, de 17 entrevistas 
guiadas por um roteiro básico, buscando com-
preender o histórico e estágio atual dos casos em es-
tudo, bem como as principais organizações par-
ceiras. As entrevistas foram realizadas com infor-
mantes-chave dos casos analisados (produtores, ges-
tores das cooperativas, organizações representati-
vas, representantes de conselhos reguladores de IGs, 
vinculados ao poder público) bem como visitas às 
instalações das empresas espanholas e brasileiras. 
Tais atividades ocorreram com o intuito de melhor 
compreensão das questões referentes à identificação, 
abordagem e análise dos casos estudados. 

 Os dados obtidos foram utilizados de maneira 
a comporem um banco de informações, possibilitando 
a sistematização e análise comparativa das expe-
riências em questão, no sentido de buscar e identificar 
as principais semelhanças e diferenças existentes nos 
processos em estudo. Buscou-se compreender o con-
texto em que surgiram as experiências, a identificação 
das principais instituições/organizações protagonis-
tas e de apoio, as estratégias utilizadas para conquista 
de mercados, as principais dificuldades enfrentadas, o 
estágio atual e as perspectivas futuras. 
 Destaca-se que Rio Grande do Sul e Anda-
luzia são espaços tradicionais e representativos na 
produção de arroz de seus respectivos países. Ou 
seja, o Rio Grande do Sul foi responsável por 64% da 
produção nacional no ano de 2010, ao passo que 
Andaluzia concentra aproximadamente 38% da 
produção da Espanha (PORTERO, 2010). 

3 - NOVOS ARRANJOS NOS ESPAÇOS RURAIS 
DE BRASIL E ESPANHA 

 Os espaços rurais cada vez mais assumem 

novas funções nas sociedades pós-industriais, sendo 
atualmente vistos como potenciais fornecedores de 
muitos bens e serviços que crescentemente in-
corporam noções de qualidade, natureza, atributos 
do território e da tradição. Segundo Niederle (2009), 
são os movimentos de globalização e homogeneiza-
ção dos mercados que têm levado a um conjunto de 
transformações nos padrões de consumo, impulsio-
nando cada vez mais a demanda por produtos loca-
lizados e a valorização de atributos de qualidade 
associados à origem e a modos de produção pecu-
liares. Conforme procura demonstrar Aguilar (2007, 
p. 163):  

[...] la actual apuesta por los productos locales 

forma parte de dinámicas sociales más amplias 

en las que convergen tanto la remodelación y es-

pecialización productiva del mundo rural, resul-

tado de la aplicación de las políticas de desarrollo 

rural, como los nuevos discursos sobre el consu-

mo. Parece claro que si ayer el progreso y el bene-

ficio económico estuvieron ligados a la intensifi-

cación de la agricultura y la homogeneización de 

los paisajes, hoy la plusvalía y la calidad de vida 

parecen ligadas a la recuperación de lo que des-

apareció como consecuencia de ese progreso. 

 É nesse sentido que as IGs têm ganhado espa-
ço, tanto no contexto espanhol como brasileiro, mos-
trando-se mais expressiva no primeiro caso devido, 
em grande parte, ao apoio de uma consolidada insti-
tucionalização, sustentada, em especial, pela União 
Europeia (UE). O processo de institucionalização, no 
nível europeu, ocorreu após a percepção de que a 
desconexão entre agricultura e alimentação havia 
levado a uma marginalização das atividades agríco-
las e assim fazia emergir a necessidade de um novo 
projeto para o meio rural. Apoiado numa nova polí-
tica de desenvolvimento rural, passou-se ao estímulo 
para a diversificação econômica dos espaços, princi-
palmente através da ativação de recursos endóge-
nos, anteriormente subestimados. O novo modelo 
posto em pauta tem sido o responsável pela emer-
gência de uma nova dinâmica nas áreas rurais, pas-
sando de uma especialização progressiva para uma 
dinâmica de valorização da produção de bens de 
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qualidade e da natureza (PLOEG et al., 2000; MARS-

DEN, 2003). 
 Segundo Aguilar e Lozano (2012), após uma 
profunda remodelação configurou-se um novo ce-
nário no rural europeu, voltado agora para a produ-
ção de qualidade e para um mundo rural que res-
ponde por novas e distintas funções e expectativas 
da sociedade pós-industrial, sendo provedor de bens 
e serviços que incorporam as noções de qualidade, 
natureza, território e tradição. Elementos que, se-
gundo as autoras, dotam de valor agregado os novos 
produtos rurais, que a partir de suas singularidades 
competem em mercados globais. 
 No caso do Brasil as IGs, embora tenham, 
recentemente, apresentado um aumento significati-
vo, ainda não alcançaram a expressão que têm na UE 
e apresentam-se fundamentalmente em duas moda-
lidades: a Indicação de Procedência e a Denomina-
ção de Origem, sendo que ambas são vistas como 
um recurso de mercado destinado a garantir a qua-
lidade e a procedência dos produtos a serem adqui-
ridos pelos consumidores. 
 Cada vez mais notórias, as IGs asseguram 
uma marca de qualidade para posicionamento no 
mercado de produtos, cuja vocação é conquistar 
uma reputação por sua qualidade, singularidade, 
tipicidade, próprias do modo de fazer e dos vínculos 
com o meio natural dos territórios onde são produ-
zidos. Por sua dimensão e forte ligação com os ecos-
sistemas e com a cultura local, as IGs podem fazer 
referência à geografia, aos territórios, remetendo aos 
saberes, aos modos de fazer, de ser, às relações entre 
natureza e cultura e assim ao patrimônio material e 
imaterial das regiões produtoras (LAGES; LAGARES;
BRAGA, 2006). 
 No contexto espanhol identifica-se que o for-
talecimento das políticas de qualidade dos produtos 
agroalimentares está diretamente ligado às mudan-
ças que ocorreram no âmbito da agricultura e das 
sociedades rurais europeias nas últimas décadas. 
Fruto da crise do modelo produtivista e, em parte, 
como consequência do apoio das políticas governa-
mentais voltadas para uma nova realidade, pautada 
nas novas demandas, oportunidades e novos enfo-

ques de estratégias e modelos de desenvolvimento 
para os espaços rurais, vinculado às diretrizes do 
marketing experiencial (SCHMITT, 2000), que permite 
incorporar sensações e imagens de determinados 
espaços (BECERRA, BRAVO, 2009; PLOEG et al., 2000).  
 Para desenvolver o potencial endógeno dos 
espaços rurais, a ferramenta utilizada tem sido a 
combinação de um processo de identificação com a 
criação de marcas e aspectos distintivos, através dos 
quais os territórios tratam de promover-se tanto 
interna como externamente. A política de desenvol-
vimento rural da UE reflete, por sua vez, o re-
conhecimento da importância assumida por este tipo 
de estratégia e do potencial relativo dos alimentos de 
qualidade diferenciada em relação aos produtos 
agrícolas convencionais. Elementos como a paisa-
gem, a tradição e a cultura popular, as festas e ri-
tuais, o artesanato, a gastronomia, tornam-se os pila-
res de sustentação da nova arquitetura do desenvol-
vimento rural europeu e constituem-se na matéria- 
-prima de um novo modelo de ruralidade baseado 
no produto rural, cujo valor agregado reside preci-
samente no poder que lhe conferem elementos como 
a tradição, a história ou a natureza. Partindo de uma 
distinção relativamente singular, tais produtos locais 
passaram a encontrar um espaço de circulação nos 
mercados globais (AGUILAR, 2007).

Há que ressaltar que na Europa, e na Espa-
nha mais especificamente, as condições socioeconô-
micas e a diversidade de espaços naturais são extre-
mamente favoráveis para o desenvolvimento das 
iniciativas ligadas à oferta de produtos alimentícios 
de qualidade (FIERRO; MARTÍN, 2009). Concretamen-
te, as IGs apresentam-se, na Europa, como uma fer-
ramenta excepcional para utilizar o poder de merca-
do com vista ao reconhecimento e premiação de 
produtos e serviços que refletem aspectos da tradi-
ção e singularidades culturais dos territórios. Tam-
bém oferecem oportunidades de desenvolvimento 
territorial, tal como indicam alguns estudos (GIO-

VANNUCCI; RANABOLDO, 2008). Por outro lado, o 
excessivo número de IGs surgidas recentemente na 
Europa e, sobretudo, na Espanha, trouxe impactos 
importantes cuja extensão ainda não foi devidamen-
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te avaliada. Segundo Lozano e Aguilar (2010), há 
indícios de que tal fato pode ter acarretado a dimi-
nuição do dinamismo dos produtores e banalizado 
este tipo de estratégia de diferenciação. Além disso, 
e de acordo com Fierro e Martín (2009), há evidên-
cias de que alguns conselhos reguladores têm se 
transformado muito mais em instrumentos de con-
trole e fiscalização dos produtores e processos pro-
dutivos do que em organismos de apoio para a dife-
renciação, comercialização e orientação aos consu-
midores de forma efetiva. 
 No Brasil todo este debate ainda é relativa-
mente recente, sobretudo porque ainda há um redu-
zido número de IGs, que são concedidas por delibe-
ração do Instituto Nacional de Propriedade Industri-
al (INPI), cujo número total é de apenas vinte e nove 
(conforme dados de outubro de 2012). Segundo To-
nietto (2002), somente com o advento da Lei de Pro-
priedade Industrial (LPI) - Lei n. 9.279 (BRASIL, 1996), 
de 14 de maio de 1996 -, que regula os direitos e 
obrigações relativas à propriedade industrial, é que 
as IGs no Brasil foram qualificadas, concretizando a 
possibilidade de reconhecimento e proteção legal no 
país5. O INPI, por sua vez, através de regulamentação 
específica (INPI, 2000), estabeleceu as normativas 
para o encaminhamento, pelos interessados, de pe-
didos de reconhecimento de Indicações Geográficas 
no Brasil. A partir de 2005, o Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) ganhou as 
atribuições de fomentar, acompanhar, certificar e 
controlar os produtos das IGs. 
 Já no âmbito europeu, a proteção aos atribu-
tos de qualidade associados à origem geográfica dos 
alimentos é muito mais antiga (MUÑOZ; CALDENTEY,
2000). Em verdade, esta é uma prática com larga 
trajetória no âmbito mediterrâneo, mas a figura da 
regularização de atributos distintos tem origem no 

5Segundo a Lei n. 9.279, considera-se “Indicação de Procedência 
o nome geográfico - do país, da cidade, da região ou da 
localidade do seu território, que se tenha tornado conhecido 
como centro de extração, produção ou fabricação de deter-
minado produto ou de prestação de determinado serviço. Já na 
Denominação de Origem o nome geográfico designa produto 
ou serviço cujas qualidades ou características se devam 
exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluindo os 
fatores naturais e humanos” (TONIETTO, 2002, p. 3). 

sul da Europa, a partir da segunda década do século 
XX, com o intuito de proteger de possíveis cópias ou 
imitações as especificidades que possuíam os vinhos 
produzidos em determinadas zonas. A Espanha, por 
sua vez, aderiu a este processo em 1932 com um 
decreto que estabelecia a figura da Denominação de 
Origem, em princípio aplicada ao vinho, sendo so-
mente a partir de 1970 o estabelecimento de disposi-
ções para que a certificação passasse a englobar ou-
tros produtos agroalimentares, como o azeite de 
oliva e o queijo. 
 O Brasil, especialmente em função da diversi-
dade cultural e de ecossistemas, com variada tradi-
ção gastronômica e produtiva, reúne condições obje-
tivas para anunciar um conjunto diversificado de 
Indicações Geográficas. Na opinião de Kakuta 
(2006), as IGs podem vir a apresentar uma impor-
tância socioeconômica similar a que existe nos países 
da Europa. As IGs, como sinal de qualidade, podem 
gerar riqueza, agregar valor, diferenciar e qualificar 
a produção, bem como propiciar desenvolvimento 
através da propriedade intelectual. As IGs podem 
ainda conferir originalidade à produção brasileira, 
proporcionando a expansão da participação no mer-
cado internacional, fortalecendo a competitividade 
dos produtos no mercado interno e dando oportuni-
dade para a participação da agricultura familiar. 
Para que tal ocorra é necessário o estabelecimento 
mais efetivo de uma política de estímulo ao desen-
volvimento das Indicações Geográficas, bem como 
avançar no regramento legal (KAKUTA, 2006). No 
caso brasileiro, a inexistência de uma política pública 
mais efetiva dirigida a promover a diferenciação de 
produtos agroalimentares, somada aos altos custos 
para certificação e manutenção da IG, faz com que 
esta figura venha a sofrer algum tipo de resistência, 
ilustrada pelo caso destacado por Flores (2007, p. 
135) em relação ao Vale dos Vinhedos,  

[...] há uma grande insegurança entre os diferentes 

atores sobre as possibilidades de que os impactos 

proporcionados pela nova configuração institucional 

possam representar o fortalecimento socioeconômico 

do conjunto dos atores locais. As mudanças indica-

das por esses atores, como parte dos impactos pro-
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movidos pela implementação de uma indicação de 

procedência, não são percebidas da mesma forma pe-

lo conjunto dos atores locais. Principalmente, como 

se observou pelas entrevistas, grande parte dos agri-

cultores não percebe vantagens econômicas para a 

sua atividade. 

 De forma geral, o que se pode identificar é a 
existência de uma grande diversidade de cenários, 
quando se trata de abordagens de diferenciação, em 
especial das IGs, tendo por sua vez uma enorme 
heterogeneidade de sistemas em todo o mundo, os 
quais envolvem, segundo Niederle (2009), diferentes 
redes de produtos e produtores, formatos institu-
cionais de mercados e esquemas de políticas de pro-
moção e proteção. 
 Como aludimos anteriormente, existem dife-
renças, mas também semelhanças entre o contexto 
europeu e brasileiro com relação às abordagens de 
diferenciação da produção e de produtos, já ressal-
tado em estudo comparativo entre o caso gaúcho e 
andaluz realizado por Aguilar et al. (2011), Sacco dos 
Anjos, Aguilar e Caldas (2010), onde os autores afir-
mam que tanto Espanha como Brasil, ainda que par-
tindo de contextos e bases econômicas distintas, opta-
ram pela estratégia da diferenciação como uma apos-
ta para os produtos locais vinculados a valores cultu-
rais e territoriais. 

4 - O ARROZ COMO OBJETO DE ANÁLISE 
COMPARATIVA DE EXPERIÊNCIAS DE 
DIFERENCIAÇÃO 

 O arroz desempenha um papel importante 
como alimento básico da população mundial. Cul-
tivado em todo o mundo, é possível identificar uma 
grande diversidade de cultivos nas formas de pro-
duzir, em função do caráter artesanal da produção, 
da variabilidade inerente aos fenômenos biológicos, 
da diversidade das condições edafoclimáticas e das 
dotações dos fatores de produção. Assim, a escolha 
por experiências vinculadas à produção de arroz 
surgiu, entre outros aspectos, pela importância de 
uma cultura cujo cultivo alcança anualmente, cerca 

de 157 milhões de hectares semeados, produzindo 
aproximadamente 590 milhões de toneladas. O arroz 
é a cultura mais importante no mundo em volume e 
é considerado como o cultivo alimentar de maior 
importância (em valor econômico) em muitos países 
em desenvolvimento, além de alimento básico para 
cerca de 2,4 bilhões de pessoas em todo o mundo 
(NUNES, 2010). 
 Ao passo que é considerado alimento básico, e 
também uma commodity agrícola, o arroz no decorrer 
dos últimos anos passou paulatinamente a assumir a 
tendência de atender demandas diferenciadas de 
alguns consumidores, especialmente no espaço eu-
ropeu6, que buscam por produtos com distinção e 
garantia de qualidade, sendo que a diferenciação da 
produção arrozeira tem ocorrido fundamentalmente 
na sua vinculação com determinados territórios, o 
que se configura em um fenômeno relativamente 
recente (TOLÓN; LASTRA, 2009). Neste sentido, en-
tendemos que casos representativos de Brasil e Es-
panha contemplam distintos cenários, no qual se 
encontra imersa a produção arrozeira. 
 A escolha das experiências para estudo no 
espaço espanhol apoia-se na relevância adquirida 
por um tipo de arroz produzido no entorno do Par-
que Nacional de Doñana, especialmente por se tratar 
de um espaço protegido de grande importância, cujo 
surgimento trouxe consigo importantes desdobra-
mentos e alguns conflitos, especialmente entre pro-
dutores e ambientalistas. Este parque, criado em 
1969, trata-se de um dos espaços protegidos mais 
importantes do território andaluz e a maior reserva 
ecológica da Europa, particularizando-se por ecos-
sistemas aquáticos e terrestres específicos (pântanos, 
dunas, praias, arbustos, etc.), que conferem ca-
racterísticas particulares ao abrigar uma biodiver-
sidade única. É também o único espaço protegido da 
Andaluzia declarado como Patrimônio da Huma-

6Espaço que apresenta crescente demanda por alimentos cuja 
procedência e/ou processo de produção sejam conhecidos do 
consumidor. Alimentos produzidos localmente, a partir de 
procedimentos avaliados como ambiental, social e economi-
camente sustentáveis, enraizados num território e numa cul-
tura, passam a ter a crescente preferência entre grupos de 
consumidores (CRUZ; MENASCHE, 2011). 
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nidade pela UNESCO. Atualmente, conta com uma 
extensão de área protegida de mais de 50.000 hec-
tares (LOZANO, 2011)7.
 Andaluzia, com cerca de um terço de toda a 
produção de arroz espanhola, é a maior região pro-
dutora, sendo que a zona arrozeira se concentra nas 
“marismas” (banhados) do rio Guadalquivir, na pro-
víncia de Sevilla, mais concretamente nos muni-
cípios de Isla Mayor, Puebla del Río, Coria del Río, 
Los Palacios e Villamanrique de la Condesa. Sendo 
que em Isla Mayor, município arrozeiro por exce-
lência, o arroz é um dos poucos cultivos possíveis e 
praticamente a única fonte municipal de recursos 
(CANTÓ, 2005). 
 Conforme dados apresentados por Portero 
(2010), visualizados nas figuras 1 e 2, ocorrem algu-
mas oscilações tanto na evolução da superfície culti-
vada de arroz em Andaluzia e Espanha para o perío-
do compreendido entre os anos de 1991 e 2008, como 
também na evolução do rendimento médio do arroz 
na Andaluzia nos mesmos períodos. Tais oscilações, 
segundo Portero (2010), ocorrem muito em função da 
debilidade existente com relação à frequência da es-
cassez de água para a irrigação das lavouras, o que 
acaba acarretando a elevação da salinidade das áreas, 
e por consequência, diminuição dos rendimentos.  

Outro fator que contribui para as oscilações 
observadas, segundo Portero (2010), é a relação de 
dependência dos preços do arroz das variáveis que 
regem o mercado mundial, além das próprias altera-
ções da normativa PAC (Política Agrícola Comum da 
UE). E nesse sentido: 

[…] los agricultores comienzan a ser conscientes de la 

imposibilidad de competir con el arroz convencional 

de otros países que tienen precios muy bajos y pocos 

controles de calidad y se dan cuenta de la necesidad 

de producir un arroz diferenciado, basado en la exce-

lencia, la calidad y la sostenibilidad (AGUILAR; FE-

LIZÓN; NAVARRO, 2012, p. 276). 

 Já a lavoura brasileira de arroz vem crescendo 

7Também como estratégia criou-se a Etiqueta Doñana 21, 
apresentada como marca para destacar a produção ali gerada e 
como distintivo capaz de assegurar competitividade nos 
mercados nacionais e internacionais. 

em produtividade, embora, a expansão da área en-
contre dificuldades pela falta de terras apropriadas à 
cultura, situadas próximas de mananciais suscetíveis 
a tomadas de água ou derivações para utilização na 
irrigação. Em 2009, a produção de arroz no Brasil 
atingiu 12,6 milhões de toneladas, com uma área 
plantada total que ascende a quase 3 milhões de 
hectares (CONAB, 2010). 
 Conforme indica o estudo da Produção Agrí-
cola Municipal (PAM), divulgado pelo IBGE (2010), o 
Estado do Rio Grande do Sul foi o maior produtor 
nacional de arroz em casca em 2009, com uma safra 
de 7,98 milhões de toneladas, sendo responsável por 
63,1% do total produzido nacionalmente. Conforme 
o mesmo levantamento, todos os 20 maiores muni-
cípios produtores de arroz no país são gaúchos8.
 A seguir, visualiza-se a evolução das áreas 
plantadas e do rendimento médio da produção de 
arroz (em casca) no Estado do Rio Grande do Sul e 
Brasil, no período de 1991 a 2009 (Figura 3). 

A figura 4 indica o rendimento médio da la-
voura arrozeira gaúcha e brasileira, tendo a destacar 
o notável incremento da produtividade das lavouras 
como resultado direto da introdução das novas tec-
nologias, especialmente do melhoramento genético 
das cultivares. 

4.1 - Caracterização das Experiências em Estudo 

Frente a alguns estudos já efetuados e com 
distintos resultados encontrados no comparativo 
Brasil-Espanha (SACCO dos ANJOS, AGUILAR, CAL-
DAS, 2010; FROEHLICH, 2011; FROEHLICH, 2012), torna- 
-se relevante ampliar e aprofundar as investigações 
sobre a existência de fatores que interferem na emer-
gência e consolidação de dispositivos de diferencia-
ção de produtos agroalimentares com base na quali-
dade. 

8Destaca-se que o sistema de cultivo de arroz irrigado, 
praticado na região Sul do Brasil, contribui significativamente 
com o abastecimento nacional. 
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Figura 1 - Evolu
Fonte: Portero (2
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Figura  3 - Evolução da Área Plantada de Arroz em Casca, Estado do Rio Grande do Sul e Brasil, 1991 a 2009. 
Fonte: IBGE (2010). 

Figura  4 - Evolução do Rendimento Médio da Produção de Arroz em Casca, Estado do Rio Grande do Sul e Brasil, 1991 a 2009. 
Fonte: IBGE (2010). 

4.1.1 - O caso espanhol 

Assim, no caso espanhol, as experiências 
aqui investigadas referem-se aos arrozes produzidos 
no entorno do Parque Natural de Doñana, mais 
especificamente com relação às empresas arrozeiras 
do município de Isla Mayor: Arroces Doñana S.L. e a 
Cooperativa Arrozúa S.C.A. No caso brasileiro, são 
investigadas as experiências correspondentes ao 
caso do Arroz do Litoral Norte Gaúcho e do Arroz 
Ecológico “Amigo do Taim”, este último produzido 
no entorno da Estação Ecológica do Taim. 
 Destaca-se, no caso da empresa Arroces de 
Doñana, que a mesma é de recente criação, mais es-
pecificamente de março de 2007, surgindo com uma 

grande vinculação com as questões de qualidade, 
sendo que parte do arroz produzido e beneficiado 
em suas instalações é procedente de parcelas cul-
tivadas sob as normativas da Produção Integrada e 
da Produção Ecológica e que, portanto, cumprem 
com regulamentos específicos. Atualmente, suas ati-
vidades estão baseadas na recepção, elaboração e be-
neficiamento do arroz produzido por agricultores 
pertencentes à Associação Arroces de Doñana e por 
outros agricultores não sócios, além de estar inician-
do a produção de sementes certificadas para a Pro-
dução Integrada. Atualmente a empresa beneficia 
sua produção a partir de duas marcas comerciais: 
 - GUADALIS: marca comercial para embalagem do 

arroz seguindo o sistema tradicional, realizado 
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por todas as demais indústrias arrozeiras e 
 - LAGUNA REAL: marca comercial criada para emba-

lagem da produção de arroz seguindo o Regula-
mento Específico da Produção Integrada de An-
daluzia, a qual conta com certificação. 

 A empresa Arroces de Doñana procura dife-
renciar-se das demais, destacando em seu marketing

sua recente criação voltada a uma produção de qua-
lidade e com respeito ao meio ambiente, apresen-
tando como prova a implantação dos sistemas ISO 
9001 de Gestão da Qualidade e ISO 14001 de Gestão 
Ambiental, além dos selos de Qualidade Certificada, 
Produção Integrada e Produção Ecológica. Estas 
questões foram assinaladas pelo gerente da empresa, 
Álvaro Pallarés, e relatadas por Aguilar, Felizón e 
Navarro (2012, p. 277): 

[…] somos un grupo cada vez más grande, con gente 
joven y tenemos que hacer cosas diferentes. Yo sé 
hacer lo mismo que hacen los demás, sé sembrar 
arroz de producción integrada, tener un técnico que 
me controle y entregar el arroz en la cooperativa, pe-
ro entonces puedo hacer eso y nada más y con eso no 
creamos puestos de trabajo, no generamos riqueza y 
no hacemos nada más, entonces eso no nos sirve. No 
podemos conformarnos con eso, tenemos que hacer 
más cosas. Yo creo que los productos convencionales 
los pueden hacer otros países y nosotros tenemos que 
darle a Europa especialidades, cosas diferentes y te-
nemos que darle muchas garantías sanitarias. Tene-
mos que darle mucha calidad, un valor diferencial y 
tenemos un entorno, tenemos Doñana, tenemos los 
pájaros… Doñana tiene que ser nuestro socio. 

 Por sua vez, a cooperativa Arrozúa, também 
localizada no entorno do Parque Natural de Doñana, 
no município de Isla Mayor, dedica-se a secagem e 
armazenamento, elaboração, distribuição e comer-
cialização de arroz em casca e branco, sendo que a 
mesma foi fundada durante o ano de 2005, a partir 
da união das cooperativas Unión Arrocera S.C.A. 
(fundada em 1983) e Veta la Mora S.C.A. (fundada 
em 1987). Entre os motivos da fusão das ditas coope-
rativas, destaca-se a necessidade de agrupar os re-
cursos de ambas para assim ser possível uma melhor 
prestação de serviços aos cooperados. Entre os obje-
tivos iniciais destacavam-se a necessidade do forta-
lecimento na recepção, secagem e armazenamento 

da produção de arroz, a construção de moinho pró-
prio, que por sua vez permitisse o beneficiamento do 
arroz com casca. Em suma, buscava-se somar forças 
com a finalidade de aumentar a competitividade 
frente um mercado globalizado. 
 Tendo como objetivo fazer chegar ao consu-
midor um produto de máxima qualidade, produ-
zido no entorno do Parque de Doñana, mediante o 
compromisso com o meio ambiente, o qual se traduz 
no uso responsável da Produção Integrada9, Arro-
zúa S.C.A. é atualmente uma cooperativa certificada 
com os selos de Produção Integrada de Andalucía e 
Qualidade Certificada de Andalucía. A marca utili-
zada para comercialização da produção, para carrear 
maior apelo junto aos consumidores, denomina-se 
sugestivamente de Arrozes Doña Ana, fazendo clara 
referência ao Parque de Doñana. Como destacam 
Aguilar, Felizón e Navarro (2012, p. 277), relatando 
entrevista realizada com Sara Lopis, responsável 
pelo setor de qualidade da cooperativa: 

[…] hay mucha fauna que lo que hace es perjudicar 

al arroz, en gran parte el pueblo de Isla Mayor no es 

conocido en ningún sitio, nadie sabe donde está, en-

tonces el Parque de Doñana, por lo menos nos puede 

ayudar a salir y a que la gente nos conozca más y 

además es cierto que cultivamos en el entorno de 

Doñana ¡es que está pegado!. 

 Destaca-se que os selos obtidos pelos dois ca-
sos retratados asseguram, no caso da Produção Inte-
grada de Andalucía, que a forma de produzir o ali-
mento é de alta qualidade organoléptica, bem como 
de elevada segurança alimentar10. Já o selo de Quali-

9A Produção Integrada é concebida como um conjunto de boas 
práticas culturais, respeitosas com o meio ambiente e o entorno 
social. Na perspectiva da União Europeia, a produção integrada 
deve garantir que o uso da terra e dos recursos naturais se 
ajustem à necessidade de proteger o meio ambiente e o pa-
trimônio cultural, devendo exercer uma função social, assim 
como manter a viabilidade do meio rural e implantar um modelo 
equilibrado de desenvolvimento sustentável (PORTERO, 2010). 

10Tal selo é obtido mediante práticas agrícolas respeitosas com o 
meio ambiente, assegurando uma agricultura sustentável em 
longo prazo. Deste selo podem dispor, depois da certificação: os 
produtos amparados por Denominações de Origem Protegidas, 
Indicações Geográficas Protegidas, Especialidades Tradicionais 
Garantidas, ou procedentes de Produção Ecológica e Integrada, 
assim como os produtos agroalimentares e pesqueiros certi-
ficados por organismos autorizados. 
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dade Certificada é um distintivo com o qual a Junta 

de Andalucía reconhece os produtos com qualidade 
diferenciada, que são produzidos ou elaborados com 
controles específicos de qualidade.  
 Em comum, as experiências espanholas em 
análise, além de localizarem-se no entorno de um 
importante Parque Natural, como o de Doñana, apre-
sentam selos que buscam garantir a qualidade de 
seus produtos, pois perceberam que a diferenciação, 
qualidade e a certificação se têm tornado elementos 
estratégicos para que os produtos andaluzes possam 
competir nos mercados cada vez mais globalizados e 
exigentes, com uma distribuição muito concentrada 
e uma nova Política Agrária Comum intervencionis-
ta e preocupada com a segurança alimentar, a ras-
treabilidade e o bem estar dos consumidores. 
 No âmbito europeu, percebe-se que o consu-
midor exige, cada vez mais, maior garantia de segu-
rança nos alimentos, ao mesmo tempo em que de-
manda produtos com características diferenciadas, 
que além de satisfazerem as necessidades nutritivas, 
mostra-se preocupado com a conservação do meio 
ambiente (CRUZ; MENASCHE, 2011). Neste sentido, ao 
reforçar os sistemas de controle de segurança e de 
rastreabilidade dos alimentos, a Junta de Andalucía

vem apostando fortemente na certificação de origem 
e na qualidade diferenciada dos produtos agroali-
mentares como estratégia que busca conjugar uma 
resposta às demandas dos consumidores com a po-
tencialização da competitividade das empresas lo-
cais (BESANA, 2011). Ou seja, o poder público assu-
miu a responsabilidade de realizar a certificação da 
produção e garantir ao consumidor o atendimento 
de suas demandas.  
 No caso do arroz produzido no entorno de 
Doñana, mais especificamente em Isla Mayor, o 
mesmo era produzido de forma convencional: 

[…] lo que implicaba el uso de fertilizantes y fitosani-

tarios con escasso control. La estabilidad del ecosis-

tema del Parque Nacional estaba cada vez más ame-

nazada. Esta situación se volvió insostenible a finales 

de la década, debido a un masivo envenenamiento 

de aves, lo que provocó la intervención de los orga-

nismos europeos que velan por la protección de este 

espacio natural. Fue determinante la ayuda financie-

ra que la Unión Europea destinó a la recuperación de 

los ecosistemas de Doñana y su entorno, pero a cam-

bio exigió la reconversión de los cultivos de arroz a 

las normas de la agricultura integrada, que aprove-

cha al máximo los recursos y mecanismos naturales y 

limita la utilización de determinados fertilizantes y fi-

tosanitarios. Todo ello reforzó el encuentro entre pro-

tección ambiental y desarrollo económico y provocó 

una serie de cambios tanto en la mentalidad, como en 

la forma de actuar de los arroceros (AGUILAR; FE-

LIZÓN; NAVARRO, 2012, p. 276). 

4.1.2 - O caso brasileiro 

 Já no contexto dos casos brasileiros estudados, 
também há alguns aspectos que merecem ser referi-
dos. Sobre o Arroz do Litoral Norte Gaúcho é neces-
sário afirmar, segundo Baasch (2010), que a defesa 
de suas peculiaridades parte do suposto de que se 
trata de um produto de qualidade superior, diferen-
ciando-se por possuir um alto rendimento de grãos 
inteiros, translucidez e vitricidade. A área de produ-
ção formada por uma península arenosa com 300 km 
de extensão, que corre paralelamente ao litoral, entre 
a Lagoa dos Patos e o Oceano Atlântico, possui ele-
vada estabilidade das temperaturas diárias e uma 
reduzida amplitude térmica. Isto ocorre em função 
da alta umidade relativa do ar e das grandes massas 
de água as quais envolvem a região (Lagoa dos Pa-
tos e Oceano Atlântico), sendo que o regime de ven-
tos da região determina sua paisagem e vegetação. 
Estes ventos representam ainda um importante ele-
mento que contribui para a dissipação do calor, so-
bretudo na época da formação do grão de arroz. 
Assim, o regime de ventos associado à estabilidade 
térmica da região, resulta em condições geográficas 
ideais e únicas para a produção de arroz de elevada 
qualidade, com características exclusivas (aspecto, 
sabor, consistência), em decorrência do seu local de 
origem (BAASCH, 2010).
 Por ter sido reconhecido recentemente pelo 
INPI como a primeira Denominação de Origem (DO) 
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brasileira, o arroz do Litoral Norte Gaúcho, vincula-
do à Associação dos Produtores de Arroz do Litoral 
Norte Gaúcho (APROARROZ), ainda não está dispo-
nível no mercado com embalagens diferenciadas que 
apontem para suas características distintivas. Ou 
seja, trata-se de iniciativa muito recente, sendo que 
atualmente em torno de 70% do total produzido é 
comercializado (in natura) com empresas da região 
Centro-Oeste brasileira e somente 30% da produção 
de arroz em casca é beneficiada localmente e comer-
cializada com marcas como Palmares, Mostardeiro e 
Coripil, mas sem referência à Denominação de Ori-
gem. Atualmente, um dos objetivos da Associação 
está centrado em buscar e atrair indústrias para a 
região produtora, a fim de se criar uma marca pró-
pria para agregar maior valor à produção, uma vez 
que na safra 2009/10, a região respondeu por 8,7% 
da produção do grão no estado (MENEGHETI, 2011). 
  Embora incipiente, a experiência apresenta 
grandes potencialidades, uma vez que a área cer-
tificada com possibilidades da adoção da DO do Ar-
roz do Litoral Norte contempla 12 municípios, en-
volvendo a área total de Balneário Pinhal, Capivari 
do Sul, Cidreira, Mostardas, Palmares do Sul, São 
José do Norte, Tavares, Tramandaí e áreas parciais 
dos municípios de Viamão, Santo Antônio da Pa-
trulha, Osório e Imbé. Existem cerca de 1.400 po-
tenciais produtores localizados na região demarcada 
pela DO, com uma área de aproximadamente 130 
mil hectares.  
 Os produtores, cooperativas e indústrias estão 
organizados, como já foi feito referência, através da 
APROARROZ, entidade requerente e gestora da DO. O 
processo de produção e o produto final são contro-
lados e fiscalizados pelo Conselho Regulador da 
APROARROZ com o objetivo de garantir a qualidade 
do Arroz do Litoral Norte Gaúcho11.
 Ainda referente à experiência brasileira, tem-

11Para receber o selo, cada produtor tem de registrar áreas espe-
cíficas de cultivo e cumprir um protocolo elaborado pela 
APROARROZ e aprovado pelo INPI, que inclui rastreabilidade 
das sementes, controle de insumos, cuidados ambientais, cum-
primento da legislação trabalhista, transporte e beneficiamento 
dos grãos - que deve ser feito obrigatoriamente na própria 
região.  

se o caso do arroz “Amigo do Taim”. Trata-se de 
produto que se diferencia por ser um arroz ecoló-
gico, integral, embalado a vácuo, certificado por uma 
empresa privada (Ecocert) e produzido no entorno 
de um dos mais importantes ecossistemas do Estado 
do Rio Grande do Sul, protegido como Unidade de 
Conservação, qual seja, a Reserva Ecológica do Ta-
im. Seu surgimento é fruto de uma das iniciativas 
ligadas ao Plano de Desenvolvimento Sustentável 
realizado com o apoio do Ministério do Meio Am-
biente - Projeto de Conservação e Utilização Susten-
tável da Biodiversidade Biológica Brasileira (PROBIO)
e do Núcleo de Educação e Monitoramento Ambien-
tal (NEMA), incluindo ainda coletivo de assentados 
de Reforma Agrária de Santa Vitória do Palmar e 
outros produtores ligados aos municípios de Rio 
Grande e Santa Vitória do Palmar.  
 A Estação Ecológica do Taim é uma Unidade 
de Conservação de proteção integral, administrada 
pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, que tem como objetivo proteger 
uma amostra dos ambientes da Planície Costeira do 
Rio Grande do Sul, com especial atenção aos am-
bientes úmidos – regionalmente denominados de 
“banhados”. Em 2002, apoiado pelo Ministério do 
Meio Ambiente através do PROBIO e do NEMA, as 
comunidades do Taim, nos municípios de Rio Gran-
de e Santa Vitória do Palmar, elaboraram um Plano 
de Desenvolvimento Sustentável, no qual foram 
indicadas cinco ações prioritárias à sustentabilidade 
a serem desenvolvidas por meio de projetos de-
monstrativos. Uma das ações foi o fomento às inicia-
tivas de produção de arroz ecológico, uma vez que a 
cultura do arroz irrigado é uma atividade so-
cioeconômica muito importante na região do Taim, 
ao mesmo tempo em que é apontada como a prin-
cipal degradadora das áreas úmidas na região sul do 
Rio Grande do Sul, com impactos como a drenagem 
dos banhados e ecossistemas úmidos, a erradicação 
de matas nativas, o uso indiscriminado de água e a 
contaminação de grandes volumes de água das la-
goas Mirim e Mangueira. 
 A partir de 2003, no entorno da Estação Eco-
lógica do Taim, com a identificação de potenciais 
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produtores parceiros, começaram os primeiros expe-
rimentos de cultivo de arroz irrigado com aborda-
gem agroecológica, sendo que o NEMA atuou como 
operador/coordenador do processo produtivo, que 
envolvia o plantio, a secagem, o armazenamento e o 
beneficiamento. A superfície inicialmente cultivada 
alcançava escassos 7 hectares; atualmente está em 
aproximadamente 145 hectares, distribuídos em 14 
parceiros, que vão desde agricultores familiares que 
trabalham em sistema associado, até produtores 
individuais de pequeno e médio porte, sendo estes 
membros da Associação dos Trabalhadores da La-
voura do Arroz (ATLA) de Santa Vitória do Palmar, 
além de outros produtores individuais dos municí-
pios de Santa Vitória do Palmar, Rio Grande e São 
José do Norte. Atualmente todo o sistema do arroz 
Amigo do Taim (produção, beneficiamento e indus-
trialização) é monitorado, rastreado e possui certifi-
cação pela empresa Ecocert para os mercados brasi-
leiro, norte-americano e europeu. 
 Destaca-se que a certificação das experiências 
brasileiras, diferentemente do caso espanhol, não são 
realizadas pelo poder público, apenas existindo, no 
caso da DO Arroz do Litoral Norte, a concessão da 
DO, mas a certificação em si da produção é toda 
realizada pela APROARROZ e Ecocert, ou seja, pri-
vada. As estratégias de diferenciação que promovem 
a produção e produtos de qualidade, mediante a 
criação de marcas reconhecidas (no caso da UE, a 
Agricultura Integrada e a Agricultura Ecológica), 
constituem-se, certamente, em uma estratégia eco-
nômica que busca agregar valor aos produtos e sua 
inserção nos mercados. Todavia, a sua importância 
real parece transcender (meras) razões econômicas, 
pois além de promover sistemas novos de cultivos e 
variedades nativas, visa recuperar técnicas e ma-
nejos tradicionais, bem como conservar as pecu-
liaridades culturais, ecológicas e paisagísticas do 
território de que derivam (SORIANO NIEBLA, 2010;
AGUILAR; FELIZÓN; NAVARRO, 2012). 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os resultados encontrados neste rápido com-

parativo entre quatro distintas experiências de Brasil 
e Espanha reforçam que as estratégias de diferencia-
ção constituem-se atualmente em importante ins-
trumento de valorização de produtos agroalimenta-
res, frente aos modelos globais, uma vez que procu-
ram valorizar a diversidade e a tipicidade de produ-
tos vinculados a determinados territórios, além de 
poderem contribuir significativamente com a dina-
mização socioeconômica de regiões menos competi-
tivas e mais marginalizadas. Neste sentido, os quatro 
casos analisados socorrem-se do local de produção 
da matéria-prima e do território, como estratégias de 
diferenciação as quais, mediante a obtenção de de-
terminados selos, buscam garantir ao consumidor a 
qualidade e a genuína procedência territorial do 
produto. 
 Os casos analisados no contexto espanhol 
revelam-se mais organizados e avançados que os ca-
sos brasileiros. Apesar de utilizarem estratégias se-
melhantes, o contexto institucional e sociopolítico 
dos dois países em questão são bastante distintos, 
dado que no Brasil ainda são escassas e localizadas 
as iniciativas de utilização de estratégias de diferen-
ciação para produtos agroalimentares, as quais não 
contam com significativo auxílio governamental pa-
ra maior divulgação e promoção. Já pelo lado es-
panhol, discute-se até sobre o futuro incerto das ini-
ciativas relacionadas com a produção de qualidade, 
uma vez que as mesmas são ameaçadas por seu 
próprio êxito, com a proliferação de selos de quali-
dade que fomentaram uma confusão nos consu-
midores que, por sua vez, encontram dificuldades 
para distinguir, conhecer e reconhecer qualidades 
distintivas. Ainda no contexto espanhol, assiste-se à 
pressão de grandes corporações agroalimentares que 
tratam de se apropriar dos atributos associados à 
qualidade, assim como de controlar os distintos 
processos da cadeia. 
 Pode-se inferir, assim, que a produção de 
arroz no Brasil ainda está mais voltada para atender 
a um mercado que demanda por commodities agríco-
las12 e, especificamente sobre as experiências anali-

12Mesmo já se tendo indícios claros de que produtores fa-
miliares de pequena escala, na maioria das vezes, não têm con-
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sadas, em particular o caso da DO Litoral Norte, 
mostra que o uso da DO ocorre como uma estratégia 
eminentemente empresarial. No caso espanhol, a 
produção e comercialização do arroz são realizadas 
visando à implantação e divulgação de caracte-
rísticas distintivas de cada produto, sendo que nos 
casos analisados fica implícito a questão da territo-
rialização com a apropriação de Doñana a favor dos 
produtos, existindo destaque para as embalagens 
diferenciadas e todo um processo de marketing para 
a divulgação dos produtos existentes, focado na 
diferenciação.  
 Em suma, a paulatina especialização dos ter-
ritórios rurais visando produções de qualidade como 
resposta a mudanças econômicas e estruturais, veri-
fica-se ser muito mais uma realidade espanhola do 
que brasileira. A partir dos casos estudados de cul-
tivo de arroz no Brasil e Espanha, evidencia-se que as 
estratégias de diferenciação da produção não pro-
movem, por si só, o desenvolvimento, no sentido de 
se tornarem espaços de poder dos produtores, pois 
necessitam estar situadas numa visão integral do 
território e das relações sociais estabelecidas (relações 
comerciais mais igualitárias; comércio justo, etc.), o 
que no Brasil ainda se encontra muito deficitário. 
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